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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE Asna DO ESTADO DO PÁRA 

CORREGEDORJA DE JUSTIÇA DA REGIÃO METROPOLMÁNA DE BELÉM 

RELATÓRIO DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA -2019 

2a VARA CIVEL E EMPRESARIAL DE ICOARACI 

1. — DADOS DA UNIDADE CORREICIONADA 

1.1. Competência: Registros Públicos, Sucessão, Resíduo, órfãos. Interditos, ausentes. 
recuperação judicial de pessoa jurídica, falência e acidente de trabalho ,- 

1.2. Data da Implantação do PIE Dezembro de 2016 
Observarão: Nesta Unidade encontram-se tramitando conjuntamente processos físicos e 
eletrônicos? 
Sim. 

13. Data da realização da correição: CD à 03 de outubro de 2019 

1.4. Data da Ditima correição realizada pela CJRMB: 16 à 18 de maio de 2017 

2 — CORPO FUNCIONAL DA VARA 

- MAGISTRADO 

        

  

juiz "fitiggLt_ _   Desde 
C- ARLES MENEZES BARROS 	 09/04/2012 

  

         

D25 	no d estamento o Juiz titular, no penado da correição a p. ::za de Jacto dra. Edna 
I Ir•c Pai 	estava res andando pela unidade 

..11 Atas arnentris do uiz Titular 
Piso 	 Pedbdo 

A parir de aposto/1B ate apesto 
nd 2019 

A partir de setembro/19 dits 
setembro de 2020 

Motivo  
L'cen;n r,aro estudo exterior 

Licenta para estudo exterior 

2.2. -SERVIDORES 

.7.1..seiv,dores do dabinete 
SERVIDORES DO GABINETE 	  

Servidores  Cargo 	Função  
O_ 	ir ir,I Si AFIA COHEN 	 ASSESSOT 	ASSESSOR 

d 	SeF'dores cia 5ecretaria 
SERVIDÔR£S DA SECRETARIA  

Servidores 	 Cargo 
L CLENE ODRE PA DA COSTA 	 Analista judiciária 	Dire ora 	de 

secretaria 



 

2.5.- PROMOTORES COM ATUAÇÃO NA UNIDADE JUDICIAL 
Promotor 

DARLENE RODRIGUES MOREIRA 
 SINARA LOPES LIMA DE BRUMIE 

2.3.- ESTAGIÁRIOS 
EStagiarias 	  

11/111IANIMSZAR GONCALVES JIMENES 
,j  

2.4.- CEDIDOS 
- -•Servidores Ced 	 

Inibia tia Estágio  
MAI0(2019 

Desde 

2.6. DEFENSORES PÚBLICOS COM ATUAÇÃO NA UNIDADE JUDICIAL 
Defensor 

MARCO AUREIJO GUTERRES 
02 	FABIANO JOSE DINIZ LOPES JUNIOR 

Desde 
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 l RANIELSON OPHIR TRINDADE MORAES Analista judiciaria 
 I MARCIA CRISTINA PANTOJA NUNES Auxiliar judiciaria 

KATIA CRISTINA CORREA DA FONSECA 
I 

Analista judiciária A 	disposição 
deste Juizo 

2.7. Observações/ Odentações / Determinações 

3.- INSTALACÓES DA UNIDADE JUDICIÁRIA 

3,1. GABINETE (descrever aspectos físicos do gabinete, constar as mobiliários existentes e 
outros aspectos necessários e relevantes)  
Aspecto físico razoável e mobiliário bem desgastado devido ao tempo de uso, computadores 
antigos doados pelo CNI. A unidade conta ainda com um scanner, o qual estava quebrado, e 
que acabou de voltar da assistência, possui duas Impressoras uma das quais está cedida 
para a secretaria da vara, 3 centrais de ar, sendo uma bem antiga e que sempre esta com 
problemas de funcionamento, segundo informações colhidas  na própria unidade,  

3.2. SECRETARIA (descrever aspectos físicos da secretaria constares mobiliários existentes 
e outros aspectos necessários e relevantes)  
Aspecto físico razoável e mobiliário bem desgastado devido ao tempo de uso, computadores 
antigos doados pelo CRI, contam com um scanner, não possuem impressora própria, pois a I 
que usam ê emprestada do gabinete da vara e 'central de ar em pleno funcionamento, etc. I 

3.3. Observações' Orlentaçães / Determinações 
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4. - ROTINA DE TRABALHO DA SECRETARIA 

4.1. Qual a Metodologia de trabalho é empregada na Unidade (por setor portaréft, ete)? 
Adotam o método de que Lodos fazem de tudo, mas tem ocasiões em que se dividem as 
tarefas entre os servidores.  

4.2. COMO são divididas as tarefas na Unidade? Descrever, resumidamente. as atividades 
atribuídas a cada servidor.  
A diretora de secretaria informou que um dos servidores expede mandados e faz intimações 
pelo carreio; outro fica no atendimento ao palia° e ao mesmo tempo faz juntadas e recebe 
expedientes: outro expede alvarás, formais de partilhas e cartas de adjudicações, além de 
cuidar do gerenciamento e gestão da secretaria, bem coma da gerência dos prazos e 
orientação dos demais Servidores para ,gestão de prazos e remessas de processos.  

4.3. Há juntada diária de petiçães? Em caso negativo, qual a pedodicidade? Qual o prazia 
médio para juntada de petições e/ou outros documentos aos autos?  
, sim  

4,4. He Identificação (etiquetas e/ou fitas de cores diferentes) dos processas que possuem 
prioridade legal?  

Sim 

4.5. Há identificação visual nas capas dos processos (justiça gratuita. seredo de justiça. 
idosos, réu preso, etc.)? 
sim 

4.6. Adota os modelos de desho-mandado, despacho-carta e despacho-offclo7 
Não 

4.7, Os servidores e estagiários possuem e utilizam senha individual para acessar os 
sistemas? 

1-§én 

4.8. Há atendimento às partes sem advoqado? 
[ sim 	  

4.9. Qual o procedimento no caso de não localização dos autos?  
A unidade informa que serão feitas buscas, indicando io prazo de rins Rara localizà-{os 

4.10, Qual o procedimento utilizado no caso de carga rápida (retenção de documentos, em 
livro, no Libra, etc)?  
tcadastro no Libra  

4.11. a número de páginas ê conferido no momento da entrega dos autos aos advogados 
(carga) e quando da devolução ti secretaria?  
Sim  
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4.12. Há expediente recebidos e não respondidos?  

Não 

4.13. A Secretaria judicial utiliza atos ordinatorlos para efeito de Intimação? Todos são 
cadastrados nos sistemas?  
Sim 
	

1 

4.14.Todas as Certidões expedidas nos autos go cadastradas nos sistemas? 
Sim 

4.15. As petições Iniciais são autuadas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas? Quantas 
petições iniciais estão pendentes de autuação?  
Desde a Implantação do PJE, em dezembro de 2016, que não se autua petições iniciais,  

4.16. Observações / Determinações /Orlenlações: 

5. - MOVIMENTACÃO PROCESSUAL 

TODAS AS VARAS: 

5. . Todos os atos processuais são lançados nos sistemas? 
Sim 

5.2. O apensamento de autos é lançado no sistema? Não havendo mais necessidade de 
tramitação dos autos apensados, estes recebem a devida baixa do sistema? 
Sim 

5.3. H.4 processos com depósito judicial sern movimentação há mais de 3 anos? 
Sim 

5.4. Qual o número de processos paralisados aguardando laudo peddaL exame de DNA, etc?  
A unidade não soube informar.  

5.5. Quais providências são adotadas diante do atraso injusdficável da remessa do laudo 
pericial/exame?  
j Reitera-se a SOliCitação e se caso persistir o atraso, certifica-se e faz-se =Ousai)  

5.6. A Secretaria judicial cumpre efe ivamente todas as determinações contidas na Lei n. 
8.328/2015 dei de custas), alterada pe a lei n. 8.583/2011?  
Sim 

5,7. Há publi ação diária da resenha? Em caso negativo, qual a pedodicidade? É certificado 
nos 	autos o dia da publicação? 
2 a 3 vezes na semana, e e coloca 	05 a 	cárie d 	blicação 

4 
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5.8. Há processos extraviados? Em caso positivo, mencionar os números Qual a providência 
adotada? 
Não 

5.9. A Unidade adota praticas para otimização dos trabalhos? Caso positivo, quais? (Boas 
Práticas)  

por exemplo cadastro em lote tramitações em lote, etc.  

5.10. O Gestor da unidade realiza conferência periódica dos relatórios dos sistemas LIBRA, 
PjE e PROJUDD  

Sim  

5.11. O controle dos prazos dos processos é efetuado mediante o uso de escaninhos 
numerados de 1 a 317 Em caso afirmativo, os autos estão acondicionados na posição 
vertical (com o número do processo na lateral e vertical), de forma a permitir visualização e 
rápida localização? A verificação dos prazos ê diária? Em caso negativo, qual a 
periodicidade? Qual a data da última verificação dos prazos? Quais os meios utilizados para 
verificação dos prazos? Os prazos para realização dos atos processuais a cargo da 
Secretaria são cumpridos (art. 228, CPC)? Em caso negativo, justifique 
Sim, na Medida do possível os prazos são cumpridas 

5 12 Há controle efetivo sobre os processos que estão fora da secretaria (carga)? Qual o 
melo utilizado para verificação desse controle? Qual a periodicidade?  
r Sim, através de consulta no sistema, semanalmente 

5.13. Processos fora d secretaria (listar os (cinco) processos que estão ha mais tempo 
fora d 

ri_ _ am. da atroa efga(r = Destinatário da 
C 	carga e/ou 

Atraso (cW.r 
f. -:=------rernessa === 

01 000734221201 
68140201 

29/08/19 	Defensoria Publica 28 

34 02 000644696201 
48140201 

23/08/19 	Ministério Público 

03 000797568201 
38190201 

23/08/19 Defensorla Publica 39 

04 000276738201 
48190201 

18/09/19 Advogado OS 

5.14. Os Oficiais de jus Iça cumprem integra marte o expediente recebido, sem que haja 
devolução à unidade de origem para esclarecimentos?  

5.16 Está havendo retardamento da prestação jurisdiclonal em razão de atraso e/ou não 
devolução dos mandados pelos Oficiais de justiça? Em caso positivo, qual a providência 
adotada pela Secretaria?  
L Não  

5.15 Há efetivo controle pela Secretaria sobre o prazo de cumprimento dos mandados pelos 
Oficiais de justiça? Qual o meio utilizado para verificação desse controle? Qual a 

5 



Ex edierrte Trais antigo]) 
Tipo de expediente  Número MJ p 

mandado 	 0002200- 
602004 814 0301 

Joberval WiIson 
Silva Leal 

• 
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periodicidade? 
Sim, via sistema quinze na 'mente  

5.17. A Vara utiliza os sistemas nAcENjuo, INFQIUD, INFOSEG, RENARID e o Cadastro 
Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa? Especifique;  
Sim. 

5.18. A secretaria intima as partes mediante a utilização do aplicativo de mensagens 
WhatsApp? - Resolução it 28. de 19.12.2018 - TIPA {Institui e regulamenta, no âmbito dos Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais do Estado do Pará, o procedimento de intimação de partes mediante a 
utilização do aplicativo de mensagens WhatsApp. e dá outras providências).  
Foi informado que sim, quando não se consegue de outra maneira.  

5.19. Há processos "aguardando conclusão" ou "pré-conclusão" na secretaria? 
Não 

5.20. Observações/ Orientações/ Deterrninações: 

VARAS CRIMINAIS E IUIZADOS CRIMINAIS: (Itens 5.21 a 5.39) - Não se aplica 

VARAS DE EXECUCCIES CRIMINAIS: (itens 5.40 a 5.57) - Não se aplica 

VARAS DA INFÂNCIA E JUVENTUDE: (Itens 5.58 a 5.83) - Não se aplica 

VARAS DE JUIZADOS ESPECIAIS: (Itens 5.84 a 5.94) - Não se aplica 

6 - DAS AUDIÊNCIAS 

6.1. Perfil da pauta. Em quais dias da semana há audiência? Quantas de Conciliação e de 
Instrução? Quantas de Réu preso? Quantas de Réu solto? Quantas do juin  
Terças-feiras, normalniente 4 por semana  

6.2. Quando ha redesignação de audiência, qual o tempo médio para que a mesma seja 
efetivamente realizada?  
Duas semanas ou o mais breve possível se houver possibilidade de encaixe na semana 
seguinte  

6.3. A Unidade possui pauta especifica para realização de Conciliação?  
Não  

6.4. FM Inclu áci em pauta de audiência de processos na fase de cumprimento de sentença? 
Com que reg laddade? 

6 



6.7. Audieilcias realizadas 

Datas mais distantes das audiências 
Instruçã .nfância - infância - 	Réu 	Réu 

o 	área 	área 	Preso 	Solto 
Protetiva infrapional 

Júri 

N. do 0802557- 
Processo 75.2019.81 

4.0201 
Data 26/11/2019 

Conciliação 
e/ou 

Transação 
penal 

-Quantidade de audiência 
Lmj Csnciliação Instruçào Ir Edicia - Infância - Réu Réu Júri 

1 	e/ ou arca rea Preso Solto 
-rapnsarc Protstiva Infracional 

215 
I 2019 	 125 
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Não 

6.5. A Unidade adedu ao CQUSC (Centro Judiciário de solução de conflitos e cidadania) - 1s 
Grau? Em caso positivo, houve algum Impacto na pauta? 	  
Não 

Pauta de audiências 

6.8. Observações/ Determinações Orientaçties:  

7 - METAS NACIONAIS - CNJ 

721. Meta 0172018 - CNJ -julgar mais processos que os distribuídos. 
ulgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os distribuídos, excluídos os 

suspensos e sobrestados no ano corrente. 

ETA 1/2018 - CNJ - resultado até dezembro/2018 

 

 

Ano 	 DiStribUiçãO 	Segtenças 
2018 	 376 	 236 

  

Cumprimento 

  

62.60% 

    

7.2- Meta 02/2018 - CNJ -Julgar pro esses mais antigos. 
Identificar e julgar, até 31.12.2018 pelo menos, 80% dos processos distribuídos até 
71.12.2014. 

    

	 META 2/20IQ—CM -rem tado a_ dezembro/2018 
Alvo SentençaS julgamento Cumprimento Pendentes 
da 	 de 

Met, 	- 	jul.amentc  
280 	318 	91,12% 	11390 

  

      

Ano 

1 2018 

Acervo 

349 

  

msidade 
de 

ul emento 

  

39 
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7.3 - Meta 04/2018 - CNJ - Pdorizar O julgamento dos processos relativos à comlpçâO e à 
Improbidade administrativa.- PREJUDICADO. 
Identificar e julgar, até 31.122018, pelo menos 70% das ações de improbidade 
administrativa e das ações penais relacionadas a crimes contra a Administração P(ihTica 
distdbuidas até 31.122015 em especial a corrupção ativa e passiva, peculato em geral e 
concussão. 

7.9 - Meta 05/2018 CNJ - Impulsionar processos à execução. - PREJUDICADO 
Estabelecer política de desjudicialização e de enfrentamento do estoque de processos de 
execução fiscal até 31.122018. 

73 	Meta 06/2018 - CNJ - Priorizar o julgamento das aç5es coletivas. 
Identificar e julgar, ate 31.12.2018 pelo menos 60% das açoes coletivas distribuídas até 
31.12.2015. 

      

Ano Aceno 

2018 	1 

META 6/2018 CIO - resultado até dezembro/2018 
Alvo Sentença JuIgaitento 	monmen o Pendentes 	ecessidade 
da 

meta 	 art.0 julgai-1=r ta 
1 	O 	 O 	 0% 	 1 

 

7.6 - Meta 08/2018 - CNJ - Fortalecer a rede de enfrentamento à violência doméstica e 
familiar contra as mulheres. PREJUDICADO. 
Fortalecer a rede de enfrentamento à violência doméstica e familiar contra as mulheres, até 
31.12.2018. 

7.7. Observações! Determinações! Odentat5eS:  

8- ANÁUSE DE PROCESSOS E RECOMENDAÇÕES: 

8.1. Exame de 10 (dez) processos por amostragem. Analisar a) reaularidade dos  atos 
processuais, b) cumprimento dos prazos e c) requladdade da cobrança das custas judiciais. 

OBSERVAÇÃO: NÃO PREENCHER - A ESCOLHA DOS PROCESSOS SE RA Ai EATÓRIX 
Numero do processo a = Observações fRecomendaÇõet 	: 

01. 

0001722-96.2014.0.14.0201 

Ação de Usucapião 
07/0/2014 	- 	Decisão 	determinando 	a 	citação 	do 
confinantes 	do 	imóvel, 	citação 	por 	edital 	do 
interessados ausentes, 	incertos e desconhecidos, 	e 
citação do réu, bem como nomeando curador 
05/06/2014 - juntada de mandado de citação com 
certidão positiva de cita*, 
16/06/2014 - contestação 
01/09/2014 = decisão determinando a incompetência 
em razão da matéria e consequente remessa do 
autos a 2 vara cível distrital de Icoaraci 
03/11/2014 	- 	decisão 	acolhendo 	o 	pedido 	de 
reconsideração para tornar sem efeito a decisão retro 
e declarando o juizo competente para processar e 
julgar o processo 
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18/08/2015 - despacho determinando a intimação da 
União, 	Estado 	e 	município 	de 	Belém 	para 
manifestação 
14/06/2016 - despacho deferindo o edital de citação 
dos réus e de terceiros 
21/08/2017 - despacho determinando a manifestação 
da União 
29/03/2018 	despacho 	determinando 	nova 
mantfestação do MP 
27/06/2018 - despache 	deferindo 	a 	suspensão 	do 
processo por 60 dias 
03/05/2019 - despacho determinando •a remessa de 
autos a Procuradoria da 	União para se manifestar 
sobre o decurso de prazo de suspensão 
25/07/2019 - despacho deferindo a dilação de prazo 
requerida pela Procuradoria Geral da União no Estado 
do Pará 

Em tramitação regular 
 

0006230-85.2014.8.14.0201 

Ação de Averbação de Assentos de Nascimentos e 
Casamentos 
17/11/2014 - 	sentença 	decretando 	a 	extinção 	do 
processo, sem resolução do mérito 
18/12/2014 - apelação 
12/01/2015 -despacho recebendo a apelação em seu 
efeito devolutivo e suspensiva e encaminhando os 
autos ao Egrégio Tribunal 
26/05/2015 - parecer do MP pelo conhecimento do 
Recurso de Apelação e pelo provimento do mesmo 
19/07/2018 	- 	decisão 	monocrática 	conhecendo 	e 
dando provimento ao Recurso de Apelação para anular 
a Sentença 
05/12/2018 - certidão 	de 	trânsito 	em julgado do 
Acórdão 
08/08/2019 - despacho dando vistas ao 	MP para 
manifestação 

Em tramItaçâo regular 
 

13004856-34.2014.8.14.0201 

Ação de Inventário 
07/10/2014 	- 	despacho 	recebendo 	a 	petição, 	e 
determinando a emenda da mesma, sob pena de 
indeferimento 
21/07/2015 - despacho determinando a intimação de 
todos os herdeiros para em 48h manifestar o interesse 
no prosseguimento do feito, sob pena de extinção 
28/10/2015 - despacho determinando a intimação de 
uma das partes para apresentar escritura particular e 
IPTU do imóvel arrolado 
25/01/2016 - despacho determinando intimação de 
uma das partes para juntada de escritura do imóvel 
arrolado 
13/07/2016 - decisão determinando o processamento 
do 	Inventário, 	nomeando 	como 	inventarian e 	a 
requerente 
16/11/2016 - termo de inventadante 
09/05/2017 - despacho determinando vista ao M 	para 
manifestação 
11/07/2017 - despacho determinando a cita ao dos 
demais herdeiros 
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30/08/2017 - primeiras declarações 
19/12/2017 	- 	petição 	da 	Procuradoria 	da 	União 
solicitando devolução de prazo 
19/12/2017 - petição da união informando que não 
tem 	interesse 	em 	acompanhar 	o 	processo 	de 
inventário 
06/09/2019 - despacho determinando a intimação Co 
inventariante para que junte aos autos comprovante 
de quitação de tributos junto a SEMAI 

Em tramitação regular 
 

0113622-50.2015.8.14.0201 

Ação de Usucapião 
11/12/2015 - Despacho determinando a intimação da 
parte autora para emendar a 	inicial sob pena de 
extinção da processo sem resolução do mérito 
21/11/2016 - decisão determinando a intimação do 
advogado 	para 	cumprir 	diligências 	sob 	pena 	de 
extinção do processo 
20/04/2017 - despacho determinando novamente a 
emenda da inical 
14/10/2017 	- despacho determinando 	a 	intimação 
pessoal da autora sobre o Interesse no feito 
05/12/2017 - despacho deferindo o pedido de vista 
dos autos ao requerido 
29/03/2018 - despacho determinando a certificação do 
despacho retro 
07/05/2018 - despacho determinando a expedição de 
oficio 	a 	CODEM 	acerca 	de 	dados 	do 	Imóvel 	da 
presente demanda 
27/06/2017 - determinando a intimação do autor para 
se Manifestar sobre a Informação do CODEM 
02/08/2018 - despacho determinando a 	intimação 
pessoal 	ada 	requerente 	na 	prazo 	de 	48h 	para 
manifestar interesse no prosseguimento do feito sob 
pena de extinção sem resolução do mérito 
28/02/2019 - despacho determinando a emenda a 
inicial 
25/07/2019 - despacho determinando a intimação do 
pessoal 	para 	que 	manifeste 	interesse 	no 
prosseguimento do feito sob pena de extinção 
Em tramitação regular 

 

0002115-55.2013.8.14.0201 

Ação de Remoção de Curador 
09/07(2013 -despacho determinando a citação e vista 
de autos ao MP para que indique pessoa para exercer 
o ônus da curatela provisória 
15/10/2013- decisão designando audiência para oldva 
de Maria Pereba 
19/11(2013 	- 	termo 	de 	audiência 	designando 
audiência para oftiva das partes 
11/12/2013 - termo de audiência designando nova 
audiência 
10/03/2014 - juntada de mandado de citação com 
certidão positiva de citação 
11/03/2010 - termo de audiência determinando a 
expedição de oficio ao juizo da infância 
05/02/2015 	- 	despacho 	determinando 	que 	Nadir 
Pereira preste conta quanto ao período que exerceu o 
encargo de curador 
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07/04/2015 - sentença julgando procedente o pedido 
para substituir a curadora atual 
13/04/2015 - expedição de mandado de averbação de 
interdição 
25/05/2015 	- certidão de transito 	em 	julgado 	da 
sentença 
11/07/2016 - despacho determinando vista dos autos 
ao MP 
10/11/2016 -despacho determinando a certificação da 
prestação de contas 
08/02/2017 - despacho determinando a manifestação 
do MP 
02/05/2018 - despacho determinando 	remessa de 
autos ao MP 
18/05/2018 - despacha designando audiência 	para 
oitiva da requerente 
26/06/2018 - termo de audiência deferindo o prazo 
para juntada de documentos 
25/07/2019 -decisão determinando a transferência do 
interditado para outro abrigo em virtude de agressão 
26/04/2019 - despacho deferindo prazo para adequar 
as acomodações da referida residência ao interditado 

Em tramita* regular 
 

0803447-82.2017.8.14.0201 

Tutela e Curador 
27/11/2017 - despacho deferindo o pedido de justiça 
gratuita, 	designando 	audiência 	e 	determinando 
citação 
28/08/2017 - expedição de mandado de citação 
13/12/2017 - termo de audiência deliberando sobre a 
necessidade de regularização da curatela 
22/01/2018 - juntada de termo de curatela provisória 
22/01/2018 - juntada de contestação 
19/03/2018 - juntada de certidão negativa de citação 
02/05/2019 - despacho determinando vista ao MP 
25/06/2019 - despacho deferindo o pedido do MP e 
determinando certificação sobre expedição de oficio 
14/08/2019 - despacho determinando a Intimação da 
requerente para que apresente laudo medico original 
atualizado atestando a doença do Interditando 

Em tramitação regular 
 

0801150-34.2019.8.14.0201 

Ação de restauração de registre 
16/05/2019 - despacho deferindo gratuidade e dando 
vista ao MP 
17/07/2019 	- 	despacho 	determinando 	que 	a 	DP 
esclareça a divergência da data de nascimento da 
requerente 
14/08/2019.- despacho deferindo o requerido pela DP 

EM trantitação regular 
 

0800307-69.2019.8.14.0201 

Inventário 
13/02/2019 - distribuição 
21/02/2019 	- 	decisão 	deferindo 	a 	grat idade, 
nomeando invenLariante a requerente, e intim ção da 
requerente para juntada de documentos 
06/09/2019 	- 	despacho 	determinando 	p ra 	a 
requerente a apresentação dê documentos 
23/09/2019 - Juntada de mandado de citaç" 	com 

II 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DEWS11ÇA DD ESTADO DO PARÁ 

CORREGEDORIA DEJUSUÇ& DA REGIÃO METROPOUTANA DEBELEM 
certidão negativa de citação 

Em tramitação regular 
 

080057356.2019.8.14.0201 

Inventário 
14/03/2019 - distribuição 
11/07/2019 - despacho determinando que a parte 
comprove a insuficiência de recurso 
16/012019 - despacho determinando a intimação da 
parte 	autora 	para 	esclarecimentos 	de 	duvidas 
apontadas 
02/10/2019 - conclusos para despacho 

Em tramitação regular 
 

0802010-35.2019.8.14.0201 

Averiguação de paternidade 
30/07/2019 - distribuição 
11/07/2019 - despacho determinando a emenda a 
inicial 

Recomendação: cumprimento do último despacho em 
sua inte•ralidade 

8.2. Análise de 05 (cinco) processos, p r amostragem. com  Carta Precatória expedida. 
OBSERVA litt NÃO PREENCHER - A E COLHA DOS PROCESSOS SERÁ ALEATÓRIA 

processa 
- 

ReMeSSa 
Juízo Deprecado 

I 
Obsenra 	es / R 

01 
02 
03 

05. 
. rem ica o 	o E ram localizad as cartas prdcató as expedidas na unidade 

8.3. Análise de 05 (Cinco) processos, or amostragem, com Cartas Precatórias recebidas. 
OBSERVA O: NÃO PREENCHER - A E COLHA DOS PROCESSOS SERÁ ALEATÓRIA 

Número da 
Processo 

Data da 
Distnbuição Juízo Deprecante Observações / Recomendações 

01 
02 

 
 
 

unidade não real za o cumprimento de cartas precatórias. 

8.4. Análise dos 10 (dez processos mais antigos em tramItação na unidade. 
SEPARAR PREVIAMENTE 

- Data do- 
Número do processo 	último - 	Observações / Recomendações 

despacho 

0003206-66.1998.814.0301 27/09/2019 

Ação de Falência 

20/03/1998: Despacho de citação e 
determinando manifestação de curador; 
23/03/1990: Juntada de Mandado de 
Citação com Certidão Negativa de 
citação; 
25/05/1998: Des acho determinando 

12 



te. 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
COR 	GEDORIA DE JUSTIÇA DA REGIÃO METROPOUTANA DE BELÉM 

citação por edital com prazo de 30 dias; 
13/08/1998: juntada Petição do 
requerente solicitando lavratura de novos 
editais, vez que não foram publicados 
18/08/1998: despacho deferindo a 
Petição retro, determinando citação 
através de edital com prazo de 30 dias 
02/09/1998: publicação de edital de 
citação 
02/12/1998: expedição de mandado de 
intimação para devolução de autos 
04/02/1999: despacho decretando a 
revelia do rêu e determinando a 
manifestação do curador ausentes 
11/02/1999: parecer do MP requerendo o 
bloqueio das contas da empresa 
Amazonian Industria e Comercio LTDA 
junto ao Banco Central e desconsideração 
da pessoa jurídica 
25/02/1999: despacho determinando o 
cumprimento anterior as fls. 87 
10/03/1999: contestação por negação 
geral dos fatos 
29/03/1999: despacho determinando 
manifestação do autor sobre a 
contestação 
23/08/1999: decisão julgando aberta a 
falência de Amazonian Industria e 
Comercio LTDA. nomeando síndico e 
determinando diligencias nos cartórios 
30/08 /1999: petição do BB para intimar 
pessoalmente o principal sócio e gestor 
da Falida 
02/09/1999: despacho deferindo a 
petição retro 
10/03/2000: petição do Banco da 
Amazonian requerendo a Intimação da 
Distribuidora Bragança LTDA e da 
Requerida Amazonian 
08/05/2000: despacho deferindo a 
petição retro 
12/05/2000: petição da empresa 
Amazonian requerendo a juntada da 
odeia de agravo de instrumento 
16/03/2001: juntada de mandado de 
intimação com certidão negativa de 
intimação 
23/03/2001: petição requerendo o 
sobrestamento das intimações até 
Julgamento do agravo 
16/10/2007: decisão julgando a 
incompetência em razão da matéria e 
determinando a redistribuição do mesmo 
03/09/2009: decisão determinando a 
expedição de oficio a OAB sobre a 
retenção de autos 
19/10/2009: deci ião determinando o 
aguardo de prazo até julgamento do 
gravo 

19/01/2010: deci ao determina do o 
13 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUS112, CO ESTADO DO MM 

CORREGEDORR D JUSILÇA DA REGIÃO METROPOLITANA DE BELÉM 
cadastramento da sentença no sistema 
SÃ? 
22/01/2010: petição da Amazonian 
requerendo desistência do recurso 
11/02/2010: decisão deliberando sobre a 
desistência do agravo de instrumento e 
determinando a intimação para depositar 
em juizo, os valores a titulo de aluguel, e 
nomeando administrador Judicial 
26/02/2010: embargos de declaração da 
Arnazonian 
03/02/2010: termo de compromisso do 
administrador judicial 
10/03/2010: embargos de declaração da 
Amazonian 
31/05/2011: despacho determinando a 
intimação do síndico para informar se 
procedeu a arrecadação dos bens da 
massa da falida 
16/06/2011: 	manifestação 	do 
administrador judicial informando sobre a 
arrecadação dos bens 
21/06/2011: despacho determinando 
manifestação do MP 
10/11/2011: requerimento do MP 
solicitando a designação de arrecadação 
de bens 
06/12/2011: petição do administrador 
Judicial requerendo perito avaliador 
11/06/2012: despacho deferindo a 
petição retro 
01/02/2013: despacho determinando a 
intimação do administrador judicial para 
tomar ciência da petição menciona o 
requerimento da remoção de bens 
30/04/2013: despacho deliberando sobre 
pedido de dilação de prazo de avaliação e 
retirada de bens 
27/08/2013i decisão determinando a 
intimação do Mndico para cumprir o 
despacho de fls. 305 
10/09/2013.  juntada de auto de penhora 
no rosto dos autos 
03/0412014: despacho deferindo a 
alienação dos bens arrecadados e 
determinando desentranhamento dos 
mandados de penhora dos autos 
15/05/2014: 	manifestação 	do 
administrador Judicial Informando sobre o 
sumiço de bens da sede da massa falida 
15/09/2014: petição do administrador 
judicial apresentando o boietim de 
ocorrência 
08/09/2014: despacho chamando 
ordem para determinar que se proceda 
avaliação de bens arrecadados 
04/12/2014: juntada de mandado d 
avaliação com certidão negativa d 
avaliação 
01/10/2015: decisão chamando o Feito 

14 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DEJUSTIÇA DO ESTADO DO PARA 

CORREGEDORIA DJUS11ÇA DA REGIÃO METROPOLITANA DE RETÉM 
ordem para determinara a redistdbuição 
da ação 
26/06/2016i 	despacho determinando a 
certificação se houve recurso a sentença, 
Distribuição dos pedidos de habilitação. 
intimação do síndico para que informe se 
foi depositado valores dos alugueis 
20107/2017: 	despacho determinando a 
renovação 	de 	intimação 	do 	sr. 	Paulo 
Sérgio da cunha morgado 
21/05/2016 	despacho determinando a 
secretaria para extrair do sistema LIBRA 
cópia dos despachos e decisões contidas 
no processo 000075937199968140301 
13/02/2019: petição do MP requerendo a 
juntada 	de 	certidão 	de 	transito 	em 
julgado 	da 	sentença 	do 	processo 
00032066619988140301 
27/09/2019: 	despacha 	remetendo 	os 
autos para o MP para manifestação, após 
conclusos 

Em tramitação regular 
1 02. Pedido de restituição 

29/11/2011: petição do banco do brasil 
info mando que houve o equívoco na 
distribuição do feito, haja vista a conexão 
com a falência 00032066619988140301 
14/12/2011: 	despacho 	deferindo 	o 
pedido 	retro 	e 	determinando 
redi tribuIção 
25/01/2012: 	despacho 	apensando 	os 
referidos 	autos ao 	processe 	'alimentar 
00032066619988140301 e determinando 
citação 	do 	requerido 	na 	pessoa 	do 
representante da massa falida 
30/01/2012: 	expedição 	de 	carta 	de 
citação 
07/03/2012: contestação 

0041620-15.2011.8.14.030 0t09/2019 
designando 

 11/06/2012: 	despacho 
audiência preliminar 
12/09/2012: 	termo 	de 	audiência 
deliberando 	que 	a 	matéria 	é 
eminentemente de direito, sendo a lide 
Julgada antecipadamente 
30/04/2013: 	despacho 	remetendo 	os 
autos ao MP para manifestação 
03/04/2014: despacho chamando o feito 
a ordem para determinar o cumprimento 
de 	diligências 	suscitadas 	pelo 	órgão 
Ministerial 
06/09/2014: 	despacho 	determinando 	a 
intimação pessoal do requerente para se 
manifestar sobre o 	prosseguimento do 
feito 
01/10/2015: 	decisão 	determinando 	a 
redistribuino 	Para 	uma 	das varas de  
lcoaraci 

5 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
RREGEDORIA O IIJSI1CA DA REGIÃO ME1ROPOUTANA DE BELÉM 

0902/2018: 	Despacho 	para 	reiterar 
cumprimento dos requerimentos do Mn 
13/08/2018: 	despacho 	determinando 
intimação 	da 	requerente 	para 	s 
manifestar sobre a certidão de fls. 165 
30/09/2019: 	despacho determinando 
intimação da autora para que comprove  
que se esgotou a busca do endereço da 
empresa Amazonian 

Em tramitação regular 
 

0016529-14.1999.8.14.0301 77/09/2019 

Habilitação de credito 

09/02/2018: 	despacho 
intimação 	do 
informações do 
de credito bem 
27/06/2018: 
requerendo que 
manifeste 	sobre 
síndico e que seja 
13/08/2018: 	despacho 
requerido pelo MP 
27/09/2019: 	despacho 
intimação do sindlco 
sobre a petição 

Em tramitaçãO re•Illar 

determinando 
síndico 	para 	colhe 

falido sobre a declaração  
corno emitir parecer 
Manifestação 	do 	MP 
o banco da Amazônia s 

as 	declarações 	d 
nomeado perito 

deferindo 	o 

determinando 	a 
para se manifestar 

de fls. 152/245 

 

0000037-61.1996.814.0201 29/09(2014 

Ação de execução 

31/01/1996: distribuição do feito. 
08/02/1966: 	despacho 	Inicial 
determinando a citação do executado. 
18/09/1996: certidão do oficial de justiça 
informando a citação. 
12/12/2011: 	decisão 	determinando 	a- 
redistribuição dos autos à As Vara Cível  
de lcoaraci para andamento em conjunto 
com 	a 	ação 	de 	falência 	movida 	pela 
exequente em desfavor da executada. 

Recomendação: 	dar 	andamento 	tom 
urgência 	nos 	autos, 	diante 	da 
necessidade 	de 	baixa 	processual 	no 
sistema. 

 

0000072430.1996.814.0201 03/12/2014 

Ação de execução 

06/02/1996: distribuição do feito. 
14/02/1996: 	despacho 	Inicia 
determinando a reunião destes e citação 
do executado. 
18/09/2008: 	despacho 	determinando 	a 
ntinnação 	pessoal 	do 	exequente 	para 
manifestar interesse no prosseguimento 
do feito diante da inércia. 
12/12/2011: 	decisão 	determinando 	a 
edistribuição dos autos à 4s Vara Cível  

de Icoaraci para andamento em conjunto 
com a ação de falência 	movida 	pela 
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE IUSIÇA DO ESTADO DO PAF1.4 
CORREGEDOINA DE JUSTiÇA DA REGao METROPOUTANA DE BELÉM 

exequente em desfavor da executada. 
03/12/2014: 	despacho 	determinando 	o 
cumprimento da 	decisão 	proferida 	nas 
Is. 551 dos autos de falência em apenso. 
09/11/2017: 	certidão 	informando 	o 
cumprimento do despacho anterior. 

Recomendação: 	dar 	andamento 	com 
urgência 	nos 	autos, 	diante 	da 
necessidade 	de 	baixa 	processual 	no 
sistema. 

 

0000147-93.1996.814.0201 03/12/2014 

Ano de execuçáo 

06/03/1996: distribuição do feito. 
25/03/1993: 	despacho 	inicial 
determinando a citação do executado. 
16/09/2008: 	despacho 	determinando 	a 
intimação 	pessoal 	do 	exequente 	para 
manifestar interesse no prosseguimento 
do feito diante da inércia. 
24/04/2012: 	decisão 	determinando 	a 
redistributção dos autos à 4r Vara Grifei 
de Icoaraci para andamento em conjunto 
com a ação de falência 	movida pela 
exequente em desfavor da executada. 
03/12/2014: 	despacho 	determinando 	o 
cumprimento da 	decisão 	proferida 	nas 
fls. 551 dos autos de falência em apenso. 
09/11/2017: 	certidão 	informando 	o 
cumprimento do despacho  anterior. 

Recomendação: 	dar 	andamento 	com 
urgência 	nos 	autos, 	diante 	da 
necessidade 	de 	baixo 	processual 	no 
sistema. 

 

0000346-58.1996.814.0201 01/12/2014 

Habilitação de credito em falência. 

03/05/1996: distribuição do feito. 
05/08/2011: 	despacho 	determinando 	a 
redistribulção por dependência. 
01/12/2014: 	despacho determinando 	o 
cumprimento da 	decisão 	proferida 	nas 
fls. 551 dos autos de falência em apensa. 
09/11/2017: 	certidão 	informando 	o 
cumprimento do despacho anterior. 

Recomendação: 	dar 	andamento 	com 
urgência 	nos 	autos, 	diante 	da 
necessidade 	de 	baixa 	processual 	no 
sistema. 

OS. 

0001238-36.1999.814.0201 18/06/2014 

Aipo de execução 

5/07/1996: distribuição do feito 
1/07/1996. 	d~o 
eterminando a c 	

inicial 

	

eaçãe de exe 	t do. 
3/09/1996: certidao do oficial de justiça 

	

confirmando a cita ão da exec 	a a. 
6/12/1996: 	decisão 	determinando 	a 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRie u NAL DE j0511CA DO ESTADO DO PARA 

CORREGEDORIA DE JUS1lÇA DA REGIAO METROPOLITANA DE amem 
penhora de bens da executada em razão 
da ausência de pagamento espontâneo. 
24/04/1997: 	decisão 	determinando 	a 
suspensão 	da 	execução, 	diante 	da 
existência de processo de falência 	da 
executada em andamento. 
16/09/2008: 	despacho determinando a 
intimação 	pessoal 	do 	exequente 	para 
manifestar interesse no prosseguimento 
do feito diante da inércia. 
27/05/2013: 	aecisào 	determinando 	a 
remessa dos autos à V Vara Cível de 
Icoaraci 	para 	andamento 	em 	conjunto 
com 	a 	ação 	de falência 	movida 	pela 
exequente em desfavor da executada. 
18/06/2014: 	decisão 	declarando 	a 
incompetência 	deste 	juizo 	para 	o 
processamento e julgamento do feito e 
determinando a 	remessa 	a 	uma das 
varas cíveis da capital. 
13/09/2019: 	certidão 	da 	diretora 	de 
secretaria 	informando 	a 	pendência 	de 
julgamento de conflito de competência 
suscitado ao tribunal nos autos pdncipais 
da 	falência 	em 	apenso. 	processo 
V0000803-14.1996.814.0201 

Processo com tramitação regular. 
09; 

0000686-17.1996,814.0201 

7-- 

05/08/2019 

Ação Cio& -- Falência de Empresários; 
Sociedades. 

13/08/1996: distribuição do feito 
22/08/1996: 	despacho 	inloal 
determinando 	a 	citação 	inicial, 
facultando o depósito elisivo de falência à 
parte 	requerida 	e 	posteriormente 	a 
remessa dos autos ao RMP. 
17/10/1996: 	apresentação 	de 
contestação pela parte requerida. 
16/10/1996: certidão do oficial de justiça 
informando o cumprimenta do mandado 
de cotação. 
10/06/1997: apresentação de parecer do 
mo. 
19/05/1998: 	prolaçáo 	de 	sentença 
decretando aberta a falência da empresa 
requerida. 
16/09/1998: 	juntada 	de 	auto 	de 
arrecadação pelo representante legal da 
massa falida. 
15/09/1998: oficio ao Tribunal de Justiça 
do Estada do Pará informando acerca da 
decretação da falência. 
11/09/1998: oficio à JUCEPA informando 
acerca da decretação da falência. 
16/11/1999: 	assinatura 	de 	termo 	e 
compromisso de perito avaliador. 
23/12/1999: 	oficio 	ao 	Serviço 	de 
património da União. 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DD ESTADO DO PARÁ 

CORREGEOOMA DE n1511C.A DA BEGMO METROPOUTANA DE BELÉM 
23/12/1999: oficio a Receita Federa 
informando acerca da decretação d 
falência. 
23/12/1999: oficio à 5EFA informando  
acerca da decretação da falência. 
23/12/1999: oficio à Secretaria Municipal  
de Fazenda informando acerca d 
decretação da falência. 
23/12/1999: oficia ao Procurador Estadual  
da Fazenda informando acerca d 
decretação da falência. 

	

23/12/1999: 	oficio 	ao 	Procurado 
Municipal da Fazenda informando acero 
da decretação da falência. 
28/12/1999: apresentação de prestação  
de contas da massa falida. 
03/03/2000: apresentação de laudo de 
avaliação do imóvel da massa falida. 
31/08/2001: expedição de oficio ao 
Cartório do Registro de Imóveis do 22  
Oficio na tentativa de localizar bens 
registrados em nome da empresa falida, 
conforme determinado em despacho de 
fls. 205. 
20/04/2002: pedido de renancia do cargo 
de administrador judicial da massa falida 
por motivo de doença. 
10/10/2002: oficio da Fazenda Nacional 
informando acerca da expedição de 
mandado de penhora no rosto dos 
presentes autos para garantia da divida 
cobrada em execução fiscal tramitada 
pela 7° Vara Federal da Seção judiciária 
do Para. 
31/03/2005: pedido de recuperação 
judicial da parte requerida e alteração de 
administrador judicial do processo. 
18/02/2002: parecer do MP favorável ao 
pedido de recuperação judicial. 
20/09/2010: proferida decisão de 
incompetência do juizo, determinada a 
remessa a uma das duas varas 
especializadas em processamento de 
feitos relacionados à falência da capital. 
11/2010i autos remetidos ao distribuídos 
do juizo da capital e redistribuído à 12' 
Vara Cível e Empresarial. 
30/05/2011: decisão da juízo da 12 Vara 
Cível e Empresarial da Capital 
determinando o retorno dos auto a esta 
ara distrital, por Julgar-se incarna tente. 
4/08/2011: autos devolvidos. 

	

5/08/2011: 	decisão 	interl cutória 
determinando a redistribuição o autos 

4' Vara Cível de Meara i. então 
instalada em 21/07/2011. a qual, 
enuncio o juizo. sena competente em 

razão da matéria discutida. 
2/04/2013: certidão da dir t ra de 

secretaria informando o apensamento 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSIXA DO ESTADO DO PARÁ 

CORREGEDOR DE JUSTiÇA DA REGIÃO METROPOLITANA DE BELÉM 
- dos autos na 0000346-68.1996.1314.0201 

e 	0000072-80.1996.814.0201 	ao 
presente feito. 
15/03/2013: petiçao da requerida 
postulando pelo prosseguimento da 
falência e nomeação de novo 
administrador judicial, diante da renúncia 
do anterior por motivo de doença. 
26/08/2013: certidão informando o 
adensamento do processo ná 0001/147-
93.1996.1314.0201. 
11/09/2013: despacho nomeando o sr. 
Alvaro Augusto de Paula Vlihena na 
fundo de administrador judicial da 
massa falida, conforme indicado pelo 
requerido e aceito pela parte autora; 
assinado o prazo de 30 dias para 
prestação de contas pelo administrador 
nomeado; manifestação em todos os 
processos em apenso e relacionados, 
bem como indicação de valores devidos à 
massa falida a titulo de alugueis o 
locador do imóvel da empresa; intimação 
do sr, Neipperg Ir-apuai-1 Benayon, 
indicado como locatário do Imóvel 
referido, para depositar em juízo os 
valores devidos. 
17/09/2013: petição do suposto locatário 
indicado, Juntada procuração aos autos e 
requerendo vista. 
04/10/2013: 	manifestação 	do 
administrador 	judicial 	nomeado 
declinando do encargo. 
13/10/2013: decisão nomeando o •sr. 
Raimundo 	Pereira 	Cavalcante 
administrador judicial. 
18/11/2013: assinatura do termo de 
compromisso do administrador nomeado. 
26/11/2013: pedido da massa falida, 
através do administrador judicial, para 
atualização de avaliação e venda do 
imóvel, com a devida prestação de 
contas posterior. 
05/12/2013; certidão do oficial de Justiça 
confirmando a intimação do sr. Nelpperg 
Irapdan Rodrigues Benayon para efetuar 
o pagamento dos alugueis vencidos e 
vincendos à massa falida. 
09/06/2014: decisão determinando a 
expedição de oficio à Superintendência 
do Patrimônio da União, a fim de verificar 
se a massa falida permanece com o 
direito de ocupação do Imóvel ante 
utilizado como sede da empresa, par s 
tratar de terreno de marinha. 
17/11/2015: parecer do MP desfavorável  
ao pedido de suspensão de pagamento  
de alugueis pelo locatário e requerendo 
avaliação dos bens arrecadados e da 
benfeitorias edificadas no imóvel 	r s 
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tratar de terrena de marinha. 
09/03/2010 decisão acolhendo em todos 
os te mos o parecer ministerial e 
determinando a reiteração do oficio â 
Superi tendência do Patrimônio da União 
e avaliação das benfeitorias do imóvel. 
17/03/2016: certidão da diretora de 
secret ria informando a existência do 
saldo de RS 31.897,82 a título de 
pagamento de alugueis. 
21/08/2017: certidão da diretora de 
secretaria informando a ausência de 
impugnação à relação de credores 
apresentada nos autos pela massa falida. 
18/09/2017: parecer do MP requerendo o 
prosseguimento da ação com a avaliação 
dos bens arrecadados e das benfeitorias 
indenizáveis realizadas pela massa falida. 
13/12/2017: juntada do laudo de 
avaliação. 
10/04/2018: decisão julgando procedente 
os créditos Identificados no quadro de 
credores e determinando o bloqueio 
eletrônico dos valores devidos pelo 
locatária do imóvel arrecadado nos autos 
(terrena de marinha) e não pagos desde 
maio de 2015. 
10/04/2018: espelho do bloqueio via 
BACENJUD indicando o bloqueio parcial 
das valores, no montante de R$ 1.120.65. 
04/05/2018: decisão determinando a 
expedição de oficio aos cartórios de 
registro de imóveis de Belém, para que 

formasse a existência de imóveis em 
nome do locatário. 

3/06/2018: decisão deferindo a restrição 
e veiculos em nome do locatário, diante 
a inexistência de bens imóveis atestada 
elos cartórios. 
3/08/2018: decisão determinando a 

expedição de oficio à Receita Federal 
equerendo o envio de cópias das 

declarações de imposto de renda do 
[Datário nos últimos 5 anos 
5/10/2018; petição do pra netário da 

empresa falida e fiel depositar o dos bens 
arrecadados, informando a a resentação 
e representação deste Tribunal de 

Justiça por excesso de prazo a CNM 
2/04/2019i despacho dete minando a 

entrega das chaves do estabelecimento — 
entregues pelo locatári — ao 
dministrador 	judicial; 	que 	o 

administrador informe ao juizo as 
condições do imóvel e s manifeste 
cerca das declarações de imposto de 

renda enviados pela Receita Federal e 
untadas aos autos. 
4/05/2019: 	manifesta ã 	do 

administrador 	udicial re u rendo a 
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penhora do imóvel descrito na declaração 
de Imposto de renda e a expedição de 
oficio ao cartório marítimo para Informa 
ao 	juizo 	acerca 	de 	embarcações 	de 
propriedade do locatário. 
20/09/2019: apresentação e pedido de 
execução de honorários advocatícios d 
advogado da massa falida substituído no 
autos. 

Tramitação Regular 

Recomendação: cadastrar e sentença no 
sistema libra. 

10. 

0000803-14.1996.814.0201 18/07/2019 

Ação Crvel - Falência de Empresários: 
Sociedades. 

03/09/1996: distribuição do feito. 
16/01/2015: 	conflito 	negativo 	de 
competência suscitado pelo juizo desta 
vara distrital apôs sucessivas declarações  
de incompetência dos juízos da então 2 
vara cível de Icoaraci, 120  Vara civel da 
apitai e 13° vara da capital. 

18/07/2019: decisão suspendendo o feito 
em razão da pendência de julgamento do 
conflito suscitado ao Tribunal registrado 
sob o n° 0000521-56,2015.814.0000 

Processo em tramitação regular. 

8.5. Análise de processos relata/OS à Improbidade Administrativa. 

Prejudicado. 

8.6. Exame de 05 (cinco) processos Por amostragem, quanto à circulação de bens móveis 
ou imóveis aos processos. 

Prejudicado. 

9- DADOS ESTATÍSTICOS: 

9.1. IARA: 

Processos em tramitação na Unidade (incluindo os julgados) 153 	I 
Processos fera da Unidade (MI2. DP. Advogado. outros) 05 
Processos redistribuldos - ano 2019 00 
Processos arquivados definitivamente em 2018 143 
Processos arquivados definitivamente em 2019 79 
Processos sem movimentação há mais de 100 dias 14 
Processos conclusos há mais de 100 dias 12 
Processos com idosos postulantes 13 
Sentenças proferidas com mérito em 2018 31. 
Sentenças proferidas com mérito em 2019 17 
Sentenças homologatbrias de acordo em 2018 00 
Sentenças h mo ogatórias de acordo em 2019 00 
Quantas sessões de júri foram designadas em 2018 00 
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Quantas sessões de júri foram realizados em 2018 00 
Quantas sessões de júri estão designadas para 2019 00 
Quantas sessões de júri foram realizadas em 2019 (até a data da correição) 00 
Total de petições pendentes de juntada 05 

9,1.1. Observações / Orientações / Determinações: 

9.2. Elf: 

Acervo: total de processos e procedimentos não arquivados definitivamente na 
data 

525 
 

Acervo processual: total do acervo, com exceção dos Itens das seguintes classes 
judiciais: carta, Inquérito policial, notificações ou interpelações 

525 

Processos novos (distribuídos e redistribuídos) em 2018 361 
Processos novos (distribuídos e redistribuídos) em 2019 271 
Processos arquivados definitivamente em 2018 161 
Processos arquivados definitivamente em 2019 186 
Processos com prioridade em andamento - Idoso 16 
Processos om prioridade em andamento - idoso maior de BO anos 11 
Processos com prioridade em andamento - infância e juventude 
Processos conclusos ha mais de 100 dias 30 
Sentenças proferidas com mérito em 2018 196 
Sentenças proferidas com mérito em 2019 185 
Sentenças homologatorias de acordo em 2018 00 
Sentenças homologatórlas de acordo em 2019 00 
Processos aguardando cumprimento hei mais de 1.00 dias: total do acervo processual, que 
possui movimento de despacho, decisão ou sentença e não possui até a data, nenhum 
movimento lançado, com exceção do movimento de Juntada de petição. 
Processos 	guardando 	andamento 	há 	mais 	de 	100 	dias: 	total 	do 	acervo 
processual que ate a data, não possui como última movimentação: movimento de 
despacho, decisão, sentença nu juntada de petição. 

30 

Procedimentos 
procedimental 
data, possui 
movimento 

aguardando cumprimento 
(carta, inquérito pol 

movimento de despacho, 
lançada com exceção do 

há mais de 100 dias: total do acervo 
ciai. notificações ou interpelações), que ate a 

decisão ou sentença e não possui nenhum 
movimento de juntada de petição. 

Procedimentos aguardando andamento há mais de 100 dias: total do acervo 
procedimental (carta, inquérito pol cial, notificaçães ou interpelações). que ate a 
data, não possui como última movimentação: movimento de despacho, decisão, 
sentença ou juntada de petição. 

. 

9.2.1. Observações / Orientações / Determinações:  

10. CONSTATAÇÕES EXTRAÍDAS DO RELATÓRIO PRÉ-CORREICIONAL: 

10.1. Há calendário de manutenção preventiva dos aparelhos de condicionador de art  
não  
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10.3. As redes de ponto lógico e intemet são estáveis? 

10.4. Informar Sobre as condições ergonômicas de trabalho Imobiliário) 
regular 

10.5. Informar sobre as condições de limpeza, asseio e conservação das áreas externas e 
Internas.  
otim  

10.5. Informar sobre as condições de Iluminação artificial e natural. 
otimo 

10.7. Informar sobre as condiçães das instalações nicas da Vara. 
Atende as necessidades 

10.8. O Gestor tem identificada dentre o corpo de servidores a existência de problemas de 
saúde física e mental? 

não 

10.9. Há servidores em teletrabalhot 
Não, mas há Interesse 

10.10. Há necessidade de realização 
servidores? 

r
õs servidores sempre fazem cursos. 

de treinamento/qualificação específico para 

10.11. As escalas de féria 
Sim. 

ndem as necessidades da unidade judiciária? 

 

10.12. Os gestores da unidade organizacional conhecem ou ouviram falar do projeto "zona 
restaurativa no ambiente organizacional, projeto da GJIRMB, que tem como enfoque a 
prevenção de confines no ambiente de trabalho? Em caso negativo, você gostada de 
conhecer? 

Sim 

11. ACOMPANHAMENTO DO PLANO DE CONTRIBUIÇÃO: 

12- CORREIÇÃO ANTEFUOR: 

12.1. Identificar data da última correição ordinária pedddlca:  
6 a 18 de maio de 2017. 

12.2. Existem registros de recomendações na correição ordinária per ca anterior? 
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12.3. Os problemas identificados na correição anterior ainda persistem? 
Mão  

12.4. identifique as recomendações não cumpridas? 
iPreudicada.  

12.5. E cumprido o art. 11 do Provimento n. 004/2001 - CGR - Ant. 11 - Anualmente, nos 
primeiros dias do mês de dezembro. o juiz realizara a Correição Ordinária em sua Comarca 
ou Vara, observando o seguinte:  

ljNão  

13 - SUGESTÕES GERAIS: 

01. Oficiar à Secretaria de informática para que seja verificada a situação dos computadores 
em uso na Unidade, bem como a possibilidade de substituição das máquinas ultrapassadas e 
de providenciar mais um scanner para a unidade, corno solicitado em reunião realizada no dia 
15,10.2019, corn a juíza Auxiliar da Carregedoria da 13MB. Dra, Rubilene Silva Rosário. - itens 
3.1 e 10.2. 

03, Oficiar El Secretaria de Gestão de Pessoas para verificação da possibilidade de 
atendimento do pleito de lotação de mais um servidor na Unidade, em razão da alta demanda 
de trabalha e contar com apenas 3 servidores e 1 assessor em roda a Unidade, como 
solicitado em reunião realizada na dia 16.10.2019, caro a Juiza Auxiliar da Corregedoria da 
RMEI, Dra. Rubilene Silva Rosário. 

14- RECOMENDAÇÕES DA CORREIÇÃO: 

ECOMENDA E O MAGISTRAD 

Recomenda-se Que o (a) Magistrado (a) cumpra o artigo lido Provi 	n 0 	001 
CG) (realizar anualmente nos primeiros dias de dezembro, correição ordinária na unidade 
Judicial),  

Em consulta ao lEjud, em 06.12.2019, constatou-se que a unidade judrcial cumpriu 
6643% da META 01 — Recomenda-se a (9) Magistrada (o) envidar esforços objetivando o 
julgamento dos processos necessários para que até o final do ano seia cumprida a Meta. 

Em consulta ao Libra, em 06.12.2019. constatou-se a existência de 17 (dezessetel 
processos conclusos paralisados há mais de 100 dias. Recomenda-se a (o Magistrada (o) 
envidar esforços objetivando dar andamento nos referidos processos cu a relação está 
disponível no IE ud. Prazo: 30 dias. 

RECOMENDAT&S AO DIRETOR DE SECRETARIA: 

01. No item 4,3. foi informado que a lu tada de petições ê diária. Em consulta ao sistema 
LIBRA, em 06.12.2019, constatou-se a e istência de 388 rir entos e oitenta e oito) petições 
pendentes de juntada. Determina-se a elabo -o de •lano de a ão ob' untar todas 
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as peticfies pendentes. Prazo: 15 dias. 

Unidade não adota os modelos de despacho-mandado Na item 4.6, foi Informado que a 
despacho-carta e desoacho-oficio. Por isso, determina-se à Diretora de Secretaria que sela 
cumprido o Provimento no 003/209 e 011/2009-CIRMB. 

subcontas ludicials sem No Item 5.3, foi 	informado que 
movimentação dos saldos há mais de 

existem processos com 
três anos, Determina-se que seta cumprido art. 20. 42 

da Lei Estadual n. 6.750/2005. - Prazo: IMEDIATO. 

Unidade não dispõe do número de processas nue estão No nem 5.4. foi informado que a 
aguardando laudo pericial 	exame de DNA e outros. Portanto 	determina-se à Diretora de 
Secretaria fazer o levantamento dos processos paralisados por esse motivo informando à 
Correctedoria a referida quantidade e adotando as providências cabíveis para cada caso. - 
Prazo: 30 dias. 

No item 5.11, não foi informado se a verificação dos 
determina-se envidar esforcos no sentido de promover monitoramento 

prazos e diária. Nesse caso. 
diário dos •razos 

evitando, assim, atrases no cumprimento 
observância ao preceito Insculpido 
IMEDIATO, 

Em consulta ao lEjud, em 10.10.2019, 
processos paralisados há mais de 100 

de decisões e expedição de documentos, em 
no artigo 228 do Código de Processo Civil. - Prazo: 

constatou-se a existência de 56 (cinquenta e seis) 
dias. Determina-se à Diretora de Secretaria elaborar 

plano de ação objetivando dar andamento nos referidos processos 	cuja relação está 
disponível no lEjud. Prazo: 15 dias. 

Em consulta ao lEjud, em 10.102019 
quarenta e cinco) processos Wiriados 

constatou-se a existência de 145 (cento e 
e não baixados, Deve a Diretora de Secretaria elaborar 

plano de acão obietivando proceder à baixa de todos os processos nessa situarão, cuja 
relação esta disponível no lEjud. - Prazo: 

OB. Cumprir as verificações do relatório 
Serviço de Fiscalização da Arrecadação 

Cumprir as recomendações constantes 

Cumprir as recomendações constantes 

15 dias. 

de fiscalização de custas 
dos Serviços judiciais, 

no item 8.1. - Prazo: 

nau pagas a recuperar, do 
em anexo. 

IMEDIATO. 

IMEDIATO. no Rem 13.4. - Prazo: 

15— REAÇÃO  DE  DOCUMENTOS ANEXOS:  
Relatório de fiscalização de custas não pagas a recuperar, do Serviço de Fiscalização de 
Arrecadação dos Serviços judiciais, o qual foi devidamente encaminhado à Unidade para 
conhecimento e providências. 

Belém, 06 de deze bro de 2019. 

Desa. 	a de Nazaré aave Guimarães 
Corregedora de ju a da Re ao Metropolitana de Belém 
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CORREIÇÃO ORDINÁRIA DA UNIDADE JUDICIÁRIA 

20  VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE ICOARACI -2019 

DECISÃO  

Vistos etc. 

Tratam os presentes autos de CORREIÇÃO ORDINÁRIA realizada na 

Unidade Judiciária da 2G Vara Cível e Empresarial de Icoaraci, pela 

Desembargadora MARIA DE NAZARÉ SAAVEDRA GUIMARÃES. COrregedora de 

justiça da Região Metropolitana de Belém. RUBILENE SILVA ROSÁRIO. Juíza 

Auxiliar da Corregedoria de justiça da Região Metropolitana de Belém e 

servidores desta Corregedoria, conforme Edital de Correição Ordinária n° 

05/2019-CF(M. 

A Unidade judiciária se encontra provida de Juiz Titular, CHARLES 

MENEZES BARROS, desde 09/04/2012, o qual se encontra afastado, de licença 

para estudo no exterior, desde o mês de setembro de 2019, até setembro de 

2020. Por essa razão, a magistrada Edna Moura Palha, respondia pela unidade 

judiciária no período da correição. 

A Unidade Judiciária foi correicionada de 01 a 03 de outubro de 2019, de 

onde, destaca-se alguns dados Indispensáveis, senão vejamos: 

01, Em consulta ao lEjud, em 06.12.2019, constatou-se que a Unidade Judicial 

cumpriu 66,43% da META 01— ReCOmenda-se a (o) Magistrado (a) envidar 

esforços objetivando o julgamento dos processos necessários para que, 

ate o final do ano seja cumprida a Meta. 

02 Em consulta ao lEjud, em 06,12.2019, constatou-se a existência de 17 

(dezessete) processos conclusos paralisados há mais de 100 dias. 

Recomenda-se a (o) Magistrada (o) envidar esforços objetivando dar 

andamento nos referidos processos, cuja relação esta disponível no lEjud, 

no prazo de 30 dias 
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Isto posto, CONCLUO. 

É função da Corregedoria de justiça, além das administrativas, orientar e 

fiscalizar a atividade jurisdicional, zelando para que a sua prestação aconteça de 

forma eficiente e dentro das diretrizes estabelecidas nacionalmente pelo Poder 

Judiciário, buscando sempre, Implementar políticas que atendam de maneira 

mais célere e eficiente o jurisdicionada. 

Dessa feita, diante do quadro apresentado pelo relatório de correição, há 

de se determinar que diante das recomendações necessárias de cumprimento, a 

Unidade busque esforços para executar as mesmas, dentro dos prazem 

estabelecidos, ficando ciente que ao termino, será inspecionada quanto ao seu 

efetivo implemento. 

Neste sentido, ressalto as recomendações que devem ser cumpridas pelo 

Diretor de Secretaria constantes no relatório da Correição Ordinária Tradicional. 

dentre as quais: 

A) Em consulta ao sistema LIBRA, em 06.12.2019, constatou-se a existência 

de 388 (trezentos e oitenta) petições pendentes de juntada. Determina-se 

a elaboração de um plano de ação objetivando juntar todas as petições 

pendentes. - Prazo; IMEDIATO, 

13) Promover o cumprimento dos Provimentos n. 003/2009 e 011/2009 - 

CjRMB, utilizando-se do despacho-mandado, despacho-carta e despacho-

ofício. - Prazo: IMEDIATO; 

C) Observar o cumprimento do artigo 2°, §2° da Lei estadual n° 6.750/2005, 

Informando a existência de processos com subcontas judiciais sem 

movimentação dos saldos há mais de três anos; bem como a observância 

do cumprimento da Lei 8.328/2015, acerca do regimento de custas e 

outras despesas processuais no âmbito do Poder judiciário do estado do 

Para, inclusive sobre os procedimentos adotados para inscrição em divida 

ativa- Prazo: IMEDIATO; 

IN Realizar consulta individual de todos os processos paralisados em razão 

do não encaminhamento de laudo pericial, exame de DNA ou congênere; 

e caso expirado o prazo de conclusão, encaminhar oficio ao órgão/setor 

competente solicitando a remessa do laudo pericial, exame ou congênere 
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respectiva, certificando conforme o caso e informando a Corregedoria. - 

Prazo: 30 dias; 

Envidar esforços no sentido de promover manitoramento diário dos 

prazos, evitando, assim, atrasos nó cumprimento de decisões e expedição 

de documentos, em observância ao preceito insculpido no artigo 228 do 

Código de Processo Civil-Prazo; IMEDIATO; 

Em consulta ao lEjud, em 10.10.2019, constatou-se a existência de 56 

(cinquenta e seis) processos paralisados há mais de 100 dias. Determina-

se à Diretora de Secretaria elaborar plano de ação objetivando dar 

andamento nos referidos processos - Prazo: 15 dias: 

Em consulta ao lEjud, em 10,10.2019, constatou-se a existência de 195 

(cento e quarenta e cinco) processos julgados e não baixados. Deve a 

Diretora de Secretaria elaborar plana de ação objetivando proceder à 

baixa de todos os processos nessa situação- Prazo: 15 dias; 

Proceder à verificação e análise do relatório de fiscalização de custas não 

pagas a recuperar do Serviço de Fiscalização da Arrecadação dos Serviços 

Judiciais, em anexo, bem como tomar as providências necessárias. 

Promovera cumprimento das recomendações relativas aos itens 8.1, e 8.4 

- Prazo IMEDIATO: 

Ao Magistrado Titular da Unidade judiciária, ou juiz(a) que responda pela 

Unidade judiciária: 

A) Diante da situação da Unidade, com acervo processual considerável, 

recomenda-se que sejam empreendidos esforços para manutenção da 

melhora constante da Unidade corno um todo, de forma sistémica. com  a 

implementação de uma gestão focada nos resultados, mas também, na 

melhoria do clima organizacional, onde, para tanto, ê indispensável que o 

(a) juiz (a) participe do Curso de Justiça em Número e Gestão judiciária, 

oferecidos pela Escola judicial da Magistratura se já não o fez numa 

tentativa de otimizar os serviços da unidade. Neste sentido, a 

recomendação se estende à Sra. Diretora de Secretaria, ou demais 

servidores que também tenham interesse em melhorar os trabalhos da 

Unidade Judiciária. Destaca-se que o Curso Justi 	em Número será 
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disponibilizado pela Escola Judicial via on Une, e que os interessados 

podem acompanhar pelo site da mesma: 

B) 	Diante da publicação da Portaria Na 2005/2019-GP, de 02 de Maio de 2019 

que instituiu o Índice de Eficiência Judiciária do Poder Judiclárlo do Estado 

do Pará, ressalta-se a importância de fazer rotina quanto à consulta do 

Mesmo, numa forma de se buscar melhorar a administração da atividade 

jurlsdicional focada em resultado, medidas que visem um diagnóstico 

permanente de produtividade para que se possa planejar e executar a 

gestão da Unidade Judiciária, por meio do acompanhamento do Painel de 

Gestão Judiciária, para que além de Observar ia Cumprimento das Metas 

Nacionais, também passe a observar os seguintes índices: de 

Eficiência; de Atendimento à Demanda; Taxa de Congestionamento e 

Processos paralisados há mais de 100 (cem) dias. Esta recomendação 

ê indispensável para que haja de fato urna mudança gradativa quanto 

a forma de gerenciamento da Unidade judiciária. 

Outrossim, considerando os dados obtidos em consulta ao IEJud, 

recomendo, ainda, ao Magistrado (a) e ao Diretor (a) de Secretaria a 

necessidade de convergir esforços no sentido de dar impulso oficial aos 

processos sem movimentação há mais de 100 (cem) dias, em observância à 

razoável duração do processo, nos moldes do artigo 59, -XXVIII da 

Constituição Federa1/813 c/c artigo 139, lido Código de Processo Civil. 

Ressalto a Imprescindível necessidade de efetIvar-se todas as 

recomendações constantes do relatório de Correição Ordinária 2019, 

devendo o Sr. Secretário da CJRMB formalizar processo para 

acompanhamento do cumprimento de cada uma das recomendações e 

determinações advindas desta Corregedoria durante a correição judicial, 

conforme determinação constante no Relatório de Inspeção do 

CNJ/Junho/2019, encaminhando a este órgão relatório, no prazo de 30 (trinta) 

dias. 

Destaco, ainda, que deve o (a) Juiz (a) Titular ou eventual substituto 

junto a(a) Diretoóa) de Secretaria, cumprir todas as recomendações e 

determinações desta decisão, 



PODER IUD IC 'ARI° 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARA 

CORREGEDDRIA DOILISIKA DA REGIÃO METROPOLITANA DE BELÉM 

ressaltando-se que a Unidade precisa de um acompanhamento de perto 

do TJ/PA, a fim de regularizar as demandas atrasadas, razão pela qual, 

determino, seja encaminhando ofício à Presidência do Tribunal de Justiça 

para conhecimento e providências que entender necessárias, e no caso 

em questão, as sugestões constantes no Relatório da Correição, 

Imprescindíveis ao aperfeiçoamento do serviço desenvolvido no Fórum de 

lcoaraci. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

Belém/PA, 06 	dez: bro de 2019. 

MARIA DE NA7-ARE 	ORA GUIMARÃES 
DESEMBARGADORA`CORREGE 5 0RA DE JUSTIÇA DA REGIÃO 

METROPOL-H NA DE BELÉM 

RUBILENE 5 LVA ROSÁRIO 
JUiZA AUXILIAR CORREGEDORIA DE JUSTIÇA DA REGIÃO METROPOLITANA 

DE BELÉM 



Reunião pós correição com magistrados e servidores representantes das 
Unidades Judiciárias de Icoaraci correicionadas no período de 01 a 03 de 
outubro.
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